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LEI MUNICIPAL N'779. DE I7 DE NOVEMI}RO DE 202I.

"Autoriza o Potlcr Erecuti't'o ,l contr'àt;lr
operação de crédito com it ( :rirl Econôtrtica

Fcderal, e dá outras provitlôncias".

O Sr. N'Iaurilci -{parecido Di:rs tln Silva. I)r'eÍcito clo \lLmicipio clc l'tiicitrhri.

Estado de São Paulo. USANDO das atribuições que lhe são cont'eridas pol I-ei" lr.{2.

SABER que a Câmara Municipal aprovou na I 8" sessão ordináriet e ele sanciona e prot.nulua

a seguinte Lei^

Art. l" Fica o Poder Executivo autolizado a contratar operação de crédito.iunto à

Caixa Econômica Federal. até o valor de R$ 1 .200.000,00 (um mill.rào e duzerttos nt il rcais ).

no âmbito da Iinha de financiarnento FINISA - Financiamento à InliaestrutLlra t ao

Saneamento, destinado ao apoio Íinanceilo de Despesa de Clapital, nos ten.nos da RcsolLrcão

CMN n'4.589, de 29 dejunho de 2017 e suas alterações posteriores. ou olltla clue venha sc

substituí-la. observada a legislaçào vigente. em espccial as disposiçr)es da Lc-i

Conrplementar n' 1 0l , de 0:l de maior de 2000.

Art.2" Os recursôs provellientes da operação de crédito a que sc reÍire csta Lei

deverão ser consignados como receita no Orçamento ou enr créditos adicionais. l.r()s telrros
do inc. II. § 1". aa. 32. da t,ei Complementar 101/2000.

Art. 3" Os orçamentos ou os creditos adicionais deverão consigr.ral' as dotações

necessárias às ar.r.rorlizações e aos pagamentos dos encargos anuais- relativos aos cor.rtlutos

de financiarncnlo a que se lcfere o artigo plimeiro.

Art, 4" No caso da operação de crédito que tlata essa lei se.ia contratâda Sl,\,1

GARANTIA DA UNIÃO. fica o Pocier Executivo autorizado a ceclel ou virlcular enr

garantia da operação de credito cle que trata esta Lei" as colas de repaltição conslilucional.
do Inrposto de Circulação de Mercadorias - ICMS e,/ou Fur.rclo de Participirçào dos

Municípios - FPM até o limitc suÍlcieúe para o pagamento das prestaç(lcs c denrais

encargos decolrentes desta Lei. No caso da opelação de crédito clue trata essa lei seja

contratada COM G,\RAN flA DA LJNIÀO. Ilca o Poder Execul.ir,o âutoLizaclo a vincular.
como contragamntia à gararrtia da União. à operação de cródito de que trata esra I-ei. c-nr

caráter irrevogável e irretratálel" a rlodo "pro solvendo"- as receitas a que sc rcl'elenr os

arrigos 158 e I 59. inciso i. alíneas "b", "d" e "e". complementacias pclas receilas 1r'ibutiilias
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estabelecidas no artigo 156. nos lcmos do § 4" do art. 167. todos da Constituiçiio Fecicral.

bem como outras garantias adrlitidas enr direilo.

§1" Fica a lnstituição Financeira depositária autorizada a debitar. c postcriolmenlc.
transferir os recu$os a crédito da Caixa Econômica Federal. Ílos rllonlilnt.es ncccssários ir

amofiização e pagamento Ílnal da dír,ida. uos plâzos contratualntentc estipulados.

§2o As receitas de transt'etências sobre as <;uais se autoliza a virrcrrlaçào enr saranria.
errr caso de sua extinção. serão substituídas pelas receitas que vierem a sc|err eslrbcleciclas
constitucionalmente- inclependententente de nor a autorização.

Art. 5" lrica o CheÍà do Poder F-recutivo autorizado a irbrir crcditos atliciorrais
destinados a fazer Íàce aos paganlentos de obrigações decorrentes da operaçào clc crliclittr
ora ar"rtor izada.

Art, 6" Esla Lei entra ent vigor na data de sua publicação.

Art. 7' Revogam-se as disposições enr contrário.
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